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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo SGPe PCSC 8107/2024 
 

ÓRGÃO SOLICITANTE 

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA – Departamento de Investigação 
Criminal de Caçador/SC 

 

1. OBJETO 

 
Contratação de locação de imóvel comercial para abrigar a Delegacia Departamento de 
Investigação Criminal de Caçador/SC, visando à continuidade da prestação do serviço 
especializado na cidade. 
 

1.1. Especificações e quantidades ou descrição dos serviços 

 

ITEM 
CÓDIGO 

NUC 
DESCRIÇÃO 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 

01 501410002 LOCAÇÃO DE IMÓVEL - CASA Unidade 1 

 
 
CARACTERÍSTICAS DO IMÓVEL: 

1. Prédio de alvenaria, em boas condições de uso, com, pelo menos, 160,00 m² de área 

construída, sem incluir a área de circulação e excetuando-se área destinada para o 

estacionamento, sendo: 

 

Espaços Quantidade Área mínima (m²) Área Total (m²) 

Gabinete Delegado 1 20,00 20,00 

Sala Escrivão 1 20,00 20,00 

Investigação 2 20,00 40,00 

Sala Atendimento 1 14,00 14,00 

Banheiro 3 3,00 9,00 

Banheiro PCD 1 3,50 3,50 

Cozinha/Copa 1 35,00 35,00 

Arquivo/Depósito 1 12,00 12,00 

Área de Serviço 1 12,00 12,00 

Total Interno (sem circulação) 165,50 

Vagas 

garagem/estacionamento 

(coberto) 

5 13,75 68,75 

TOTAL 234,25 

 

2. O imóvel deve possuir acessibilidade para pessoas com deficiência e/ou mobilidade 
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reduzida atendendo às normas técnicas de acessibilidade recomendadas pela NBR 9050, 
pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, pela Lei federal nº 13.146/2015, e pelas Leis Estaduais 
nº 13971/2007, nº 15.168/2010 e nº 17.292/2017; 

3. O imóvel deve contar com disponibilidade para a chegada de link de dados (internet) no 
local; 

4. O imóvel deve possuir rede elétrica dimensionada para atender às necessidades 
operacionais da delegacia, bem como entrada para cabos externos ao sinal de links de 
dados e linhas telefônicas, por meio de eletroduto de 2 (duas) polegadas, instalado de 
forma subterrânea ou aérea, conforme normativas técnicas vigentes; 

5. O imóvel deve possuir hidrômetro e medidor de energia elétrica (relógio) individuais; 

 Número da Unidade Consumidora (UC) de energia: C-313417  

 Número da matrícula da água: 033138 
6. O imóvel deve estar localizado em via de fácil acesso, não estar localizado em rua sem 

saída ou servidão, estar localizado próximo a pontos de acesso do sistema de transporte 
público, com condições de locomoção nas vias públicas/calçadas com acessibilidade; 

7. Os cômodos devem possuir forro, ser individualizados por paredes/divisórias, bem como 
possuir iluminação e, no mínimo 03 (três) tomadas 2P+T de uso comum (computadores, 
carregador de celular etc.) em cada ambiente, sendo que as áreas de ocupação 
permanente devem possuir ventilação, bem como 01 (um) ponto elétrico para instalação de 
ar-condicionado; 

8. O imóvel deve possuir pintura nova, preferencialmente nos padrões da PCSC. 
 

 

1.2. Da natureza do objeto 

 
( X ) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 de 
dezembro de 2022. 

( X ) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com 
características e especificações usuais de mercado. 
 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A Justificativa da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, sendo: 

I – Necessidade de adequação de todas as contratações de serviço de locação de 
imóvel nos moldes exigidos pela nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/21), até o 
ano de 2027, de modo que não ocorra a interrupção e/ou outro prejuízo aos serviços 
prestados à população. 

II – Contrato vigente de locação com prazo a exaurir; 
III – Buscar/manter espaço adequado para abrigar equipamentos/mobílias, e acolher os 

servidores que atuam na unidade policial; para a prestação de serviços públicos e 
disponibilizar atendimento à população. 

 

3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 

3.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

(     ) Sim 

(  x   ) Não 
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3.2. Critério de julgamento: 

(      ) Menor preço. 

(      ) Maior desconto 

(      ) Melhor Técnica 

(      ) Técnica e Preço 

(  X  ) Inexigibilidade de licitação  

 

3.3. Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de 
pequeno porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 
123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014): 

(    ) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para 
ME/EPP). 

 (      )  Valor referencial superior a R$ 80.000,00 e inferior a R$ 4.800.000,00 de natureza 
divisível (com cota para ME/EPP). 

(  ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo 

aplicável tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte por não ser mais vantajoso para a administração pública.  

 

Justificativa, em caso de não aplicação da Lei Complementar 123/2006 ou de cota exclusiva 

à ME/EPP:  

 

Trata-se de serviços, não sendo divisível. 

 

 

3.4. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)? 

(     ) Vistoria facultativa   
(  x  ) Não será exigida vistoria. 

 
Justificativa sobre a exigência:  

 

 
 

Unidade responsável pelo agendamento da vistoria: ________________________ 

Telefone para agendamento da vistoria: _________________________________ 

 
3.5. Será admitida a participação de consórcios? 

 

(  x   ) Não 

(     ) Sim 

P
ág

. 0
3 

de
 1

4 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 P

C
S

C
 0

00
08

10
7/

20
24

 e
 o

 c
ód

ig
o 

9D
G

20
3D

X
.

306



 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

POLÍCIA CIVIL 
DELEGACIA-GERAL 

 
 

Termo de Referência Modelo DGLC 006 

Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos  Versão 1.8 em 10/08/2026 
 

 
Justificativa:  

 

Justifica-se a vedação da participação de consórcios neste certame diante da 
singularidade e clareza do objeto, restando ausente a complexidade que eventualmente 
requer a reunião de empresas  e objetivando afastar a restrição à competição, na medida 
em que a reunião de empresas que individualmente poderiam fornecer os bens/prestar os 
serviços reduziria o número de licitantes e  poderia, eventualmente, proporcionar a 
formação de conluios/cartéis para a manipulação de preços. 
 

 

3.6. Será admitida a participação de cooperativas? 

(  x  ) Não 

(     ) Sim 

 
3.7. Será admitida a subcontratação? 

( x  ) Não 

(     ) Sim 

Condições e limites para a subcontratação: ____________________________________  

 
3.8.  Do agrupamento de itens em lotes 

 
A aquisição/contratação se dará em lotes? 

(  x  ) Não 

(     ) Sim 

 
Caso a aquisição ocorra em lotes, apresentar justificativa:  

 

 

 
 

4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

 
4.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços 
(para análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços): 

(  x ) Não 

(     ) Sim 

 
4.2.  Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s): 

(  x  ) Não 

(     ) Sim 

P
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4.3. Será exigida prova de conceito? 

(  x  ) Não 

(     ) Sim 

 
4.4. Será exigida carta de solidariedade? 

(  x  ) Não 

(     ) Sim 
 

4.5. Será exigida garantia de proposta? 

(  x  ) Não 

(     ) Sim 
 
 

5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
5.1. Habilitação Jurídica 
 
( x ) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
( x )  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
( x ) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
( x ) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
 
(   )   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
 
( x ) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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( x ) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
(   ) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 
(     ) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 
 
(    ) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
 
(     ) Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade 
contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos 
termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........ 

 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
( x ) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
( x ) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 
de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
 
(  x  ) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
( x ) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 
 
( ) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
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atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
( x ) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
 
5.3. Qualificação econômico-financeira 
 
(   ) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 
ou de sociedade simples; 
 
(   ) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
(  ) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 
 

Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
 

Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de......% 
[até 10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela 
pertinente]. 
 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 
O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 
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O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
 
(    ) Caso empresas reunidas em consórcios não formada totalmente por ME/EPP, 
estabelecer para o consórcio acréscimo de ____%  [entre 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento)] sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação. 
 
Justificativa sobre a exigência de qualificação econômico-financeira: 

 

 
 
5.4. Qualificação técnica 
 
(    ) Não será exigida. 
(    ) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional .........(escrever por extenso, 
se o caso), em plena validade. 
(   ) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 
Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas:  
[...] ________________________________________ 
[...] ________________________________________ 
[...] ________________________________________ 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
(     ) Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............ 
 
(  X  ) Outras exigências de qualificação técnica: 

 
Devem ser apresentados os seguintes documentos Relativos ao Imóvel, 
quando o proprietário do imóvel for pessoa jurídica: 
5.4.1 - Comprovação cabal da propriedade do imóvel proposto, mediante 
apresentação da Certidão atualizada junto ao respectivo Cartório de Registro de 
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Imóveis (original); 
5.4.2 – Caso o imóvel não possua averbada a construção junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis deverá ser apresentada, juntamente com a certidão do Cartório 
(item 5.4.1), a cópia autenticada do último carnê de IPTU; 
5.4.3 – Caso o imóvel seja novo e ainda não possua inscrição imobiliária na 
Prefeitura Municipal deverá ser apresentada, juntamente com a certidão do Cartório 
(item 5.4.1), a cópia autenticada do alvará para a construção; 
5.4.4 - Quando houver a contratação de serviços imobiliários a imobiliária/corretor 
de imóveis deverá apresentar cópia autenticada do contrato ou da procuração, ou 
de outro documento que comprove a pactuação dos serviços imobiliários, firmado 
entre a empresa prestadora dos serviços imobiliários/corretor de imóveis e a 
empresa proprietária do imóvel; 
5.4.5 - Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal referente ao imóvel 
cotado; 
5.4.6 - Declaração de que o imóvel proposto cumpre com as normas técnicas de 
acessibilidade espacial ou será adaptado para tal finalidade. O imóvel locado deverá 
atender às exigências das normas técnicas de acessibilidade espacial mencionadas 
no Decreto federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, na Lei federal nº 13.146, de 
6 de julho de 2015, na Lei nº 17.292, de 19 de outubro de 2017, na Lei nº 5.168, de 
11 de maio de 2010, e na Norma Técnica ABNT NBR 9050, bem como de outras 
vigentes na data do contrato de locação; 
5.4.7 – Apresentação pelo proprietário do imóvel, até a data da vistoria realizada 
pelo Fundo de Melhoria da Polícia Civil, de Laudo Técnico emitido por profissional 
técnico habilitado (engenheiro ou arquiteto ou técnico industrial) com o respectivo 
documento de responsabilidade técnica (ART, RRT ou TRT), atestando a 
acessibilidade do imóvel conforme requisitos do item 5.4.6. 
5.4.8 – Habite-se do imóvel proposto ou documento equivalente emitido, pela 
Prefeitura Municipal, atestando que o imóvel encontra-se apto a habitação e está 
devidamente regularizado no referido órgão; 
5.4.9 – Habite-se e Alvará emitidos pelo Corpo de Bombeiros. 
 
 
Devem ser apresentados os seguintes documentos Relativos ao Imóvel, 
quando o proprietário do imóvel for pessoa física: 
5.4.10 - Comprovação cabal da propriedade do imóvel proposto, mediante 
apresentação da Certidão atualizada junto ao respectivo Cartório de Registro de 
Imóveis (original), emitida há no máximo 30 (trinta) dias; 
5.4.11 – Caso o imóvel não possua averbada a construção junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis deverá ser apresentada, juntamente com a certidão do Cartório 
(item 5.4.10), a cópia autenticada do último carnê de IPTU; 
5.4.12 – Caso o imóvel seja novo e ainda não possua inscrição imobiliária na 
Prefeitura Municipal deverá ser apresentada, juntamente com a certidão do Cartório 
(item 5.4.10), a cópia autenticada do alvará para a construção; 
5.4.13 - Quando houver a contratação de serviços imobiliários a imobiliária/corretor 
de imóveis deverá apresentar cópia autenticada do contrato ou da procuração, ou 
de outro documento que comprove a pactuação dos serviços imobiliários, firmado 
entre a empresa prestadora dos serviços imobiliários/corretor de imóveis e a 
empresa proprietária do imóvel; 
5.4.14 - Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal referente ao imóvel 
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cotado; 
5.4.15 - Declaração de que o imóvel proposto cumpre com as normas técnicas de 
acessibilidade espacial ou será adaptado para tal finalidade. O imóvel locado deverá 
atender às exigências das normas técnicas de acessibilidade espacial mencionadas 
no Decreto federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, na Lei federal nº 13.146, de 
6 de julho de 2015, na Lei nº 17.292, de 19 de outubro de 2017, na Lei nº 5.168, de 
11 de maio de 2010, e na Norma Técnica ABNT NBR 9050, bem como de outras 
vigentes na data do contrato de locação; 
5.4.16 – Apresentação pelo proprietário do imóvel, até a data da vistoria realizada 
pelo Fundo de Melhoria da Polícia Civil, de Laudo Técnico emitido por profissional 
técnico habilitado (engenheiro ou arquiteto ou técnico industrial) com o respectivo 
documento de responsabilidade técnica (ART, RRT ou TRT), atestando a 
acessibilidade do imóvel conforme requisitos do item 5.4.15. 
5.4.17 – Habite-se do imóvel proposto ou documento equivalente emitido, pela 
Prefeitura Municipal, atestando que o imóvel encontra-se apto a habitação e está 
devidamente regularizado no referido órgão; 
5.4.18 – Habite-se e Alvará emitidos pelo Corpo de Bombeiros; 
5.4.19 - Cópia autenticada da Certidão de Nascimento ou de Casamento, 
atualizada, com as devidas averbações que comprovem o atual estado civil do 
proprietário ou Escritura Pública de União Estável. 
5.4.20 - Conforme o regime de bens que o proprietário tenha optado deverá 
comprovar se o imóvel ofertado nesta licitação possui meeiro (se o cônjuge ou o 
companheiro também é proprietário), sendo que, em caso positivo, deverão ser 
apresentadas as cópias autenticadas da Carteira de Identidade e do CPF do 
cônjuge. 
5.4.21 - Caso o imóvel tenha mais de um proprietário deverão ser apresentados a 
Cópia autenticada da Carteira de Identidade, do CPF e da Certidão de Nascimento 
ou de Casamento, com as devidas averbações que comprovem o atual estado civil 
do proprietário ou Escritura Pública de União Estável, de todos os proprietários. 
 

 
 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. Prazo de entrega/execução 

 
Imediatamente, a contar da assinatura do contrato. 

 
 

6.2. Local, horário e endereço de entrega 

 
Rua Manoel de Souza Santos, nº 13 – Berger, Caçador/SC 

 
 
6.3. Bens perecíveis 

(  x  ) Não 
(    ) Sim 
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6.4. Garantia de execução do contrato 

Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes do Arts 96 a 102 da Lei nº 
14.133/21, em valor correspondente a ____ % do valor total do contrato? 

 

(  x  ) Não 

(     ) Sim 

 
 

6.5. Garantia do produto/serviço, manutenção e assistência técnica 
 

(     ) Garantia e/ou assistência técnica 
 

 

7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 
7.1 Do locador (Contratado) 

Obriga-se o Locador a: 
7.1.1. Entregar o imóvel em estado de servir ao uso a que se destina, em perfeitas 
condições de habitação, higiene, segurança e com a infraestrutura elétrica, hidráulica, 
sanitária e de acessibilidade plenamente funcionais, de acordo com as especificações 
deste Termo de Referência e da legislação vigente; 
7.1.2. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado; 
7.1.3. Manter a forma e a substância do imóvel, responsabilizando-se integralmente 
pelas manutenções de natureza estrutural, vícios ocultos, defeitos construtivos e 
desgastes decorrentes do tempo e da degradação natural da edificação; 
7.1.4. Executar, às suas expensas, os reparos pertinentes à estrutura do imóvel, 
compreendendo: 
  a) Estrutura e Cobertura: correção de rachaduras e fissuras estruturais, problemas em 
pilares, vigas, lajes e fundações, imperfeições na cobertura, substituição integral ou 
parcial de telhas, reparos em calhas/rufos e impermeabilização estrutural; 
  b) Sistema Hidrossanitário Estrutural: reparo e substituição de tubulações embutidas, 
vazamentos internos na estrutura, substituição de caixas d'água, correção na rede 
principal de esgoto e vícios originários da instalação hidráulica; 
  c) Sistema Elétrico Estrutural: substituição de fiação principal, troca/adequação de 
quadro geral de distribuição, correção de instalações elétricas inadequadas e 
infraestrutura básica; 
  d) Fachadas e Esquadrias Permanentes: reparo de desprendimento de revestimentos, 
infiltrações externas, recuperação da alvenaria externa, substituição e reparo de portas, 
janelas e esquadrias deterioradas pelo desgaste natural; 
7.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação ou ocultos que se 
manifestarem durante a execução contratual; 
7.1.6. Arcar com os impostos, taxas e seguros complementares contra fogo que incidam 
sobre o imóvel, salvo disposição contratual em contrário; 
7.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
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qualificação exigidas na licitação/contratação; 
7.1.8. Disponibilizar e manter endereço de e-mail válido para comunicações e 
notificações formais, bem como realizar cadastro no Portal Externo do SGP-e para 
assinatura digital de documentos e aditivos; 
7.1.9. Realizar cadastro no Portal Externo do SGP-e 
(https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/inicio ) para que possa assinar 
eletronicamente com certificação digital TODOS os documentos firmados com a 
contratante (como realizar a assinatura digital: 
https://sgpe.sea.sc.gov.br/capdoc/pergunta_frequente/nova-como-realizar-a-assinatura-
digital-via-portal-externo/ ); 
7.1.10. Atender tempestivamente às notificações enviadas pela Administração/Fiscal do 
Contrato quanto à necessidade de reparos estruturais, sob pena de aplicação de 
sanções contratuais e reparações legais. 

 
7.1 Do Locatário (Contratante – PCSC) 

Obriga-se o Locatário a: 
7.2.1. Pagar pontualmente o aluguel nos prazos e condições fixados neste Termo de 
Referência e no Contrato; 
7.2.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado (prestação dos serviços 
institucionais da Polícia Civil), tratando-o com o mesmo cuidado como se seu fosse; 
7.2.3. Responsabilizar-se pelas despesas de conservação ordinária e pequenos reparos 
decorrentes do uso cotidiano do imóvel, tais como: 
  a) Conservação Diária: limpeza das dependências, higienização de pisos, manutenção 
de paredes, portas, janelas e limpeza de calhas acessíveis; 
  b) Pequenos Reparos: troca de lâmpadas, substituição de tomadas e interruptores 
danificados pelo uso, substituição de torneiras, reparos simples em sifões, troca/ajuste 
de fechaduras, dobradiças, assentos sanitários e regulagem de portas; 
  c) Pintura de Conservação: retoques de pintura interna necessária para corrigir marcas, 
riscos e desgastes causados pela utilização normal do imóvel durante a locação; 
7.2.4. Reparar os danos causados no imóvel decorrentes do mau uso ou utilização 
inadequada praticada por seus servidores, prepostos ou visitantes; 
7.2.5. Notificar e comunicar formal e imediatamente ao Locador (ou seu representante 
legal) qualquer surgimento de patologia, defeito, infiltração ou problema estrutural cuja 
responsabilidade seja do proprietário, visando evitar o agravamento do dano; 
7.2.6. Não realizar modificações estruturais ou reformas no imóvel sem o prévio 
consentimento por escrito do Locador, ressalvadas as adaptações 
operacionais/equipamentos autorizadas, cabendo a recomposição das 
paredes/estruturas perfuradas por ocasião da desocupação do imóvel, se necessário; 
7.2.7. Permitir a vistoria do imóvel pelo Locador ou por seu mandatário, mediante dia e 
hora previamente combinados; 
7.2.8. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual por meio de 
Gestor e Fiscal designados, realizando laudos de vistoria inicial e final detalhados (com 
registro fotográfico), anotando eventuais ocorrências em registro próprio e adotando as 
boas práticas de governança contratual; 
7.2.9. Restituir o imóvel, ao término da locação, no estado em que o recebeu, salvo as 
deteriorações decorrentes do seu uso normal e do desgaste natural do tempo. 
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8. DO CONTRATO 

 

8.1. INSTRUMENTO CONTRATUAL 
(   x   ) Somente por assinatura de contrato 
 (         ) Autorização de Fornecimento + Contrato de garantia e assistência técnica 
(        ) Autorização de Fornecimento 
(       ) Outro. ___________________________________________________ 
 
 
8.2. VIGÊNCIA 
(  ) O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados do(a) assinatura do 
contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
(  x  ) O prazo de vigência da contratação é de até 5 anos contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
(  ) O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo 
a vigência plurianual mais vantajosa considerando [...] OU o Estudo Técnico Preliminar. 
 
8.2.1. REAJUSTE 
O índice de reajuste aplicado é calculado com base na média aritmética simples entre o 
Índice Nacional de Preços do Consumidor - INPC, da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE e o Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - 
IGPDI, da Fundação Getúlio Vargas - FGV, conforme art. 2º, da Portaria nº 3.930, de 
20/09/95, da Secretaria de Estado da Administração, a qual fixa os critérios de reajuste a 
serem aplicados aos contratos de locação de imóveis de terceiros, firmados com os 
órgãos da Administração Pública. 

 
 
8.3. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
Gestor: 

Nome: Regina Amâncio Soares 

Cargo: Escrivã de Polícia 

Matrícula: 393.726-7 

E-mail: regina-soares@pc.sc.gov.br  

 
Gestor suplente: 

Nome: Douglas de Souza Soares da Silva 

Cargo: Agente de Polícia 

Matrícula: 609.910-6 

E-mail: douglas-dasilva@pc.sc.gov.br  

 
Fiscal: 

Nome: Luís Felipe Reis Franco 

Cargo: Delegado de Polícia  

Matrícula: 994290-4 

E-mail: luis-franco@pc.sc.gov.br  
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Luis Felipe Reis Franco  
Delegado de Polícia  
[Assinado digitalmente] 

 
Jonathan Vaz da Silva 

Agente de Polícia 
[Assinado digitalmente] 

 
Thais Schveitzer 
Agente de Polícia 

GETED/DIAF 
[Assinado digitalmente] 

 
Fiscal suplente: 

Nome: Jonathan Vaz da Silva 

Cargo: Agente de Polícia 

Matrícula: 611355-9 

E-mail: jonathan-silva@pc.sc.gov.br  
 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
9.1 Prazos 
  
Prazo de troca de bens rejeitados: Prejudicado 
Prazo de recebimento definitivo do objeto: 90 dias 
Prazo de liquidação do documento fiscal: até 30 dias. 
Prazo de pagamento: até 30 dias. 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As despesas correrão a conta da dotação: 

Órgão/Unidade Orçamentária Subação Natureza Fonte 

16084 6753 339036-15  
 

1753.111.033 

 
 

11. DO VALOR ESTIMADO 

 
O valor máximo estimado será de R$ 9.000,00 (nove mil reais) mensais. 

 

12. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 
 

13. INDICAÇÃO RESPONSÁVEL NO ÓRGÃO PELOS ENCAMINHAMENTOS DE 
EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES E/OU ESCLARECIMENTOS 

Nome: Jonathan Vaz da Silva 
E-mail: jonathan-silva@pc.sc.gov.br  
Telefone institucional: +55 49 35616478 

P
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 9DG203DX

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THAIS SCHVEITZER (CPF: 075.XXX.579-XX) em 28/09/2026 às 17:49:48
Emitido por: "SGP-e", emitido em 14/09/2021 - 18:32:42 e válido até 14/09/2121 - 18:32:42.

(Assinatura do sistema)

LUÍS FELIPE REIS FRANCO (CPF: 077.XXX.967-XX) em 29/09/2026 às 13:51:52
Emitido por: "SGP-e", emitido em 12/04/2019 - 17:22:42 e válido até 12/04/2119 - 17:22:42.

(Assinatura do sistema)

JONATHAN VAZ DA SILVA (CPF: 100.XXX.069-XX) em 30/09/2026 às 13:37:44
Emitido por: "SGP-e", emitido em 10/01/2023 - 15:23:35 e válido até 10/01/2123 - 15:23:35.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/UENTQ18xMDcwNF8wMDAwODEwN184MTA3XzIwMjRfOURHMjAzRFg= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo PCSC 00008107/2024 e o código 9DG203DX
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


